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Acesso público à desfibrilação
Public access to defibrillation

Carl Ludwig, fisiologista alemão, foi o primeiro a estudar a fibrilação ventricular relacionada a estímulos cardíacos em 1849.(1) 
Ele jamais poderia imaginar o que iria acontecer com a aplicação de seus estudos na atualidade. Daquela época até 1979, ou seja, em 
130 anos, foram introduzidos, por Diack et al.,(2) os Desfibriladores Externos Automáticos (DEA) e, até o momento, muitos estudos 
são realizados sobre esse fascinante tema.

O conceito de que a iniciação precoce da reanimação cardiopulmonar e da desfibrilação melhoraria as chances de sobrevida ficou cada 
vez mais evidente.(3) Obviamente, com o passar dos anos, é notório que mais profissionais da saúde e leigos devem ser treinados na condução 
da reanimação cardiopulmonar, levando à construção de políticas de saúde específicas nesse tipo de atendimento, em todo o mundo.

Na edição de janeiro/março de 2016 da Revista da Sociedade Brasileira de Clínica Médica, volume 14, número 1, foi apresen-
tado o artigo original “Avaliação dos 12 anos da campanha de acesso público à desfibrilação”(4), no qual são relatados resultados 
positivos da promoção de cursos de Suporte Básico de Vida para profissionais de saúde e leigos, cursos avançados de vida em cardio-
logia para profissionais de saúde e treinamento para a população em geral, demonstrando que o estudo inicial de Carl Ludwig, em 
1849,(1) possui um longo caminho a percorrer. Nas palavras dos próprios autores: “pode-se concluir que, apesar da real necessidade 
de aprimoramento, os resultados positivos diretos e indiretos geraram interesse da população e governo, sensibilizando médicos e 
outros profissionais de saúde”.

Ao se analisar a legislação brasileira relativa ao tema, muitas iniciativas foram tomadas, e diversas leis estaduais e municipais tentaram 
padronizar as normas para o uso do DEA. No entanto, não há normatizações e nem regras bem definidas, capazes de sistematizar seu 
uso em território nacional. Iniciativas como as Feijó et al.(4) devem ser incentivadas e suas experiências, conhecidas pela população em 
geral, pelos profissionais em saúde e, principalmente, seus gestores. 

Estima-se que, no Brasil, ocorram aproximadamente 200 mil reanimações cardiopulmonares ao ano, sendo metade delas fora do 
ambiente hospitalar.(5) O número é alarmante e, provavelmente, subestimado. Os profissionais em saúde não devem apenas aguardar 
ansiosos e esperançosos por uma legislação que venha mudar a realidade nacional em relação ao uso dos DEA. Devem sim, pautados 
em exemplos como o de Londrina (PR), capacitar e influenciar a população, os profissionais da saúde e os governantes, na luta contra 
aquilo que vem ceifando muitas vidas no Brasil. 
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